
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS – CEDI

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre as operações com recursos
dos Fundos Constitucionais de
Financiamento do Norte, do Nordeste e do
Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7.827,
de 27 de setembro de 1989, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

................................................................................................................................................

Art. 6º Em cada operação dos Fundos Constitucionais, contratada a partir de 1º
de dezembro de 1998, excluída a decorrente da renegociação, prorrogação e composição
de que trata o art. 3º, o risco operacional do banco administrador será de cinqüenta por
cento, cabendo igual percentual ao respectivo Fundo.

Parágrafo único. Eventuais prejuízos, decorrentes de valores não liquidados em
cada operação de financiamento, serão rateados entre as partes nos percentuais fixados no
caput.

Art. 7º Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de
Financiamento e dos Fundos de Investimentos Regionais fornecerão ao Ministério da
Integração Nacional, na forma que vier a ser por este determinada, as informações
necessárias à supervisão, ao acompanhamento e ao controle da aplicação dos recursos e à
avaliação de desempenho desses Fundos.

Parágrafo único. Sem prejuízo das informações atualmente prestadas, será
facultado aos bancos administradores período de adaptação de até um ano para
atendimento do previsto no caput.

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................
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LEI  Nº 9.126,  DE 10 DE NOVEMBRO DE 1995

Dispõe sobre a aplicação da Taxa de Juros
de Longo Prazo - TJLP sobre empréstimos
concedidos com recursos dos Fundos
Constitucionais de Financiamento das
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e
dos Fundos de Investimentos do Nordeste e
da Amazônia e do Fundo de Recuperação
Econômica do Espírito Santo, e com
recursos das Operações Oficiais de Crédito,
altera dispositivos da Lei nº 7.827, de 27 de
setembro de 1989, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

................................................................................................................................................

Art. 7º Os bancos administradores aplicarão dez por cento dos recursos dos
Fundos Constitucionais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste,
para financiamento a assentados e colonos nos programas oficiais de assentamento,
colonização e reforma agrária, aprovados pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, bem como a beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma
Agrária - Banco da Terra, instituído pela Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de
1998.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.186, de 12/02/2001 .
§ 1º Os financiamentos concedidos na forma deste artigo terão os encargos

financeiros ajustados para não exceder o limite de doze por cento ao ano e redutores de
até cinqüenta por cento sobre as parcelas da amortização do principal e sobre os encargos
financeiros, durante todo o prazo de vigência da operação, conforme deliberação do
Conselho Monetário Nacional.

* § 1º com redação dada pela Lei nº 10.186, de 12/02/2001 .
§ 2º Os contratos de financiamento de projetos de estruturação inicial dos

assentados, colonos ou beneficiários do Banco da Terra, a que se refere o caput, ainda não
beneficiados com crédito direcionado exclusivamente para essa categoria de agricultores,
serão realizados por bancos oficiais federais com risco para o respectivo Fundo
Constitucional ou para o Banco da Terra no caso de seus beneficiários, observadas as
condições definidas pelo Conselho Monetário Nacional para essas operações de crédito.

* § 2º acrescido pela Lei nº 10.186, de 12/02/2001 .
§ 3º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos contratos de financiamento

de projetos de estruturação complementar daqueles assentados, colonos ou beneficiários
do Banco da Terra, já contemplados com crédito da espécie, cujo valor financiável se
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limita ao diferencial entre o saldo devedor atual da operação e o teto vigente para essas
operações de crédito, conforme deliberação do Conselho Monetário Nacional.

* § 3º acrescido pela Lei nº 10.186, de 12/02/2001 .
§ 4º Os agentes financeiros apresentarão ao Conselho Nacional de

Desenvolvimento Rural Sustentável, integrante da estrutura do Ministério do
Desenvolvimento Agrário, demonstrativos dos valores que vierem a ser imputados aos
Fundos Constitucionais, de acordo com os §§ 2º e 3º deste artigo.

* § 4º acrescido pela Lei nº 10.186, de 12/02/2001 (DOU de 14/02/2001 - em vigor desde a
publicação).

Art. 8º (VETADO pela Lei nº 10.177, de 12/01/2001 ).
§ 1º Os recursos referidos no caput deste artigo, bem como os saldos devedores

dos financiamentos a que se destinem, serão referenciados pelo contravalor, em moeda
nacional, pela cotação para compra do dia anterior do dólar dos Estados Unidos da
América, divulgada pelo Banco Central do Brasil.

§ 2º Os recursos dos Fundos mencionados no caput do art. 1º, aplicados na
forma deste artigo, terão como remuneração a Taxa de Juros para Empréstimos e
Financiamentos no Mercado Internacional de Londres (LIBOR), informada pelo Banco
Central do Brasil, reajustável na mesma periodicidade da exigibilidade dos encargos e
estabelecidas em cada operação de financiamento, acrescida de "del credere" definido
pelos bancos administradores dos referidos Fundos, em função do risco de crédito.

§ 3º (Revogado pela Lei nº 10.177, de 12/01/2001 ).

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................
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LEI Nº 7.827,  DE 27 DE SETEMBRO DE 1989

Regulamenta o art. 159, I, c, da
Constituição Federal, institui o Fundo
Constitucional de Financiamento do Norte -
FNO, o Fundo Constitucional de
Financiamento do Nordeste - FNE e o
Fundo Constitucional de Financiamento do
Centro-Oeste - FCO e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criados o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte-FNO,
o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste - FCO, para fins de aplicação dos recursos de que trata a
alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal, os quais se organizarão e
funcionarão nos termos desta Lei.

I - DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS

Art. 2º Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste têm por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das instituições financeiras federais de
caráter regional, mediante a execução de programas de financiamento aos setores
produtivos, em consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento.

§ 1º Na aplicação de seus recursos, os Fundos Constitucionais de
Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-Oeste ficarão a salvo das restrições de
controle monetário de natureza conjuntural e deverão destinar crédito diferenciado dos
usualmente adotados pelas instituições financeiras, em função das reais necessidades das
regiões beneficiárias.

§ 2º No caso da região Nordeste, o Fundo Constitucional de Financiamento do
Nordeste inclui a finalidade específica de financiar, em condições compatíveis com as
peculiaridades da área, atividades econômicas do semi-árido, às quais destinará metade
dos recursos ingressados nos termos do art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição
Federal.

..................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 04 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
..................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DO PLANEJAMENTO

................................................................................................................................................

Seção IV
Da Execução Orçamentária e Do Cumprimento Das Metas

................................................................................................................................................

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão,
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de
empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma
proporcional às reduções efetivadas.

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em
audiência pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição ou equivalente
nas Casas Legislativas estaduais e municipais.

§ 5º No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco
Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do
Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas
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monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações
e os resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de
pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração
financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art. 100 da
Constituição.

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.186, de 12 DE FEVEREIRO DE 2001

Dispõe sobre a realização de contratos de
financiamento do Programa de
Fortalecimento da Agricultura Familiar -
PRONAF, e de projetos de estruturação dos
assentados e colonos nos programas oficiais
de assentamento, colonização e reforma
agrária, aprovados pelo Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, bem como dos beneficiários do
Fundo de Terras e da Reforma Agrária -
Banco da Terra, com risco para o Tesouro
Nacional ou para os Fundos Constitucionais
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 2.124-
18, de 2001, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães,
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição
Federal, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 7º da Lei nº 9.126, de 10 de novembro de 1995, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 7º Os bancos administradores aplicarão dez por cento dos recursos dos
Fundos Constitucionais de Financiamento das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste,
para financiamento a assentados e colonos nos programas oficiais de assentamento,
colonização e reforma agrária, aprovados pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, bem como a beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma
Agrária - Banco da Terra, instituído pela Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de
1998.

§ 1º Os financiamentos concedidos na forma deste artigo terão os encargos
financeiros ajustados para não exceder o limite de doze por cento ao ano e redutores de
até cinqüenta por cento sobre as parcelas da amortização do principal e sobre os encargos
financeiros, durante todo o prazo de vigência da operação, conforme deliberação do
Conselho Monetário Nacional.

§ 2º Os contratos de financiamento de projetos de estruturação inicial dos
assentados, colonos ou beneficiários do Banco da Terra, a que se refere o caput, ainda não
beneficiados com crédito direcionado exclusivamente para essa categoria de agricultores,
serão realizados por bancos oficiais federais com risco para o respectivo Fundo
Constitucional ou para o Banco da Terra no caso de seus beneficiários, observadas as
condições definidas pelo Conselho Monetário Nacional para essas operações de crédito.
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§ 3º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos contratos de financiamento
de projetos de estruturação complementar daqueles assentados, colonos ou beneficiários
do Banco da Terra, já contemplados com crédito da espécie, cujo valor financiável se
limita ao diferencial entre o saldo devedor atual da operação e o teto vigente para essas
operações de crédito, conforme deliberação do Conselho Monetário Nacional.

§ 4º Os agentes financeiros apresentarão ao Conselho Nacional de
Desenvolvimento Rural Sustentável, integrante da estrutura do Ministério do
Desenvolvimento Agrário, demonstrativos dos valores que vierem a ser imputados aos
Fundos Constitucionais, de acordo com os §§ 2º e 3º deste artigo." (NR)

Art. 2º Os financiamentos do Programa de Fortalecimento da Agricultura
Familiar - PRONAF e de projetos de estruturação dos assentados e colonos nos programas
oficiais, aprovados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
de assentamento, colonização e reforma agrária, poderão ser concedidos com risco para o
Tesouro Nacional, exceto nos casos enquadrados no art. 7º da Lei nº 9.126, de 1995, com
a redação dada por esta Lei.

§ 1º Para efeito do disposto no caput, as operações de crédito serão realizadas
por bancos oficiais federais e de acordo com as condições estabelecidas pelo Conselho
Monetário Nacional.

§ 2º O Ministério da Fazenda, por intermédio da Secretaria Federal de
Controle, aferirá a exatidão dos valores que forem imputados ao Tesouro Nacional de
acordo com este artigo, podendo solicitar a participação de outros órgãos e entidades da
Administração Pública Federal.

§ 3º Verificada inexatidão nos valores de que trata o parágrafo anterior, fica a
União autorizada a promover, por intermédio do Banco Central do Brasil, o débito
automático da diferença apurada à conta de "Reservas Bancárias" do agente financeiro,
com a imediata transferência para o Tesouro Nacional.

§ 4º Os agentes financeiros apresentarão ao Conselho Nacional de
Desenvolvimento Rural Sustentável, integrante da estrutura do Ministério do
Desenvolvimento Agrário, demonstrativos dos valores que vierem a ser imputados ao
Tesouro Nacional segundo este artigo.

................................................................................................................................................

................................................................................................................................................


